PARECER  Nº  2203,  DE  2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 556 de 1997




De autoria do Deputado Roque Barbiere, o Projeto de lei nº 556, de 1997, pretende obrigar a frota da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado a compor-se de veículos movidos a álcool.




Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 134ª à 138ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de setembro de 1997, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquela não se manifestou no prazo regimental, merecendo a designação do Deputado Israel Zekcer como Relator Especial, que por seu turno opinou pela aprovação, nos termos do parecer às fls.11, 12 e 13.




         Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à  Comissão de Administração Pública, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a nossa designação como Relator Especial, para examinar a matéria, nos termos do § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

                            Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque como já dissemos em linhas anteriores tem por escopo obrigar que os veículos pertencentes à frota da administração Centralizada e das Autarquias do Estado sejam compostos por motores qualificados para serem abastecidos a álcool.




Sob a nossa ótica, mostra-se salutar e providencial semelhante iniciativa e importante catalizadora do desenvolvimento de programas alternativos de energia, autenticamente, nacionais.




Convém lembrar, que o incentivo do uso ao carro movido a álcool representa um estímulo no rumo dos programas implementados pelo governo brasileiro na busca de outras fontes de energia renováveis.

                      Não é demais acrescentar, que a utilização em larga escala de combustíveis não derivados de petróleo, como o álcool, implica na diminuição da dependência externa de divisas, além de representar um relevante ganho na qualidade do meio ambiente, sobretudo nos principais centros urbanos do País.



A despeito da busca por novas matrizes energéticas, simbolizada pelo “biodiesel”, a delimitação do uso do álcool prevista na matéria em apreço, a nosso ver, diversamente de afirmações opositoras, não desprestigia a utilização de outras fontes, e, muito menos, torna a iniciativa superada, mas amplia o leque das opções, as quais, de mãos dadas, passam a desempenhar um papel primordial na direção da independência do mercado externo e do modernismo energético.  

  .

                               Daí reconhecer na presente iniciativa um importante instrumento de desenvolvimento econômico e ambiental, legitimado pela capacidade de estimular a preocupação dos diversos setores responsáveis em empreender todos os recursos disponíveis para atender até 2010 uma demanda adicional de álcool, além de 7 (sete) milhões de toneladas de açúcar. 




Frente semelhantes argumentos, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 556, de 1997.

a) Wagner Salustiano - Relator Especial 

